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Prefeitura Municipal de Estiva - MG
Estado de Minas Gerais
Gabinete do Prefeito

Projeto de Lei nº,        de 15 de fevereiro de 2016.
Cria para os Servidores do Município a Licença para Tratar de Interesses Particulares.

Art. 1º. Acresce o inciso IV ao art. 59, da Lei Municipal de n. 986 de 2001, passando a viger com a seguinte redação:
Art. 59. ........................................................................

..............................................................................................
IV - para tratar de interesses particulares.

Art. 2º. Acresce a Seção V, ao CAPÍTULO  XIII - DAS LICENÇAS, da Lei Municipal de n. 986 de 2001, com a seguinte redação:

Seção V

Da Licença para Tratar de Interesses Particulares.

Art. 64-A. A critério da Administração, poderá ser concedida ao servidor ocupante de cargo efetivo, desde que não esteja em estágio probatório, licença para o trato de assuntos particulares pelo prazo de até dois anos consecutivos, sem remuneração, prorrogável uma única vez por período não superior a esse limite.

§1°. A licença poderá ser interrompida, a qualquer tempo, a pedido do servidor ou no interesse do serviço.

§2o. Não se concederá nova licença antes de decorridos três anos do término da anterior ou de sua prorrogação.

§3°. Não se concederá a licença a servidores nomeados, removidos, redistribuídos ou transferidos, antes de completarem 2 (dois) anos de exercício.
Art. 3o. Esta lei entra em vigor a partir da data de sua publicação e revoga as disposições em contrário.
Estiva, MG, 15 de fevereiro de 2016.

João Marques Ferreira

Prefeito de Estiva
JUSTIFICATIVA

Ilmo. Presidente,

Ilmos. Vereadores.

Encaminhamos o presente Projeto de Lei para assegurar aos Servidores Públicos Municipais o direito de se afastarem temporariamente de suas atividades para atender interesses particulares. Este direito atualmente já existe para os servidores lotados nas carreiras de magistério, conforme Lei Municipal de n. 1.228/2009.

É uma causa justa este direito. Muitas vezes interesses ou demandas particulares do servidor, de caráter temporário, interferem no seu desempenho e, no atual quadro normativo, somente caberia voluntariamente sua exoneração do cargo para resolver adequadamente suas questões pessoais. Com este direito, daria oportunidade de o servidor resolver seus interesses particulares, pelo prazo que assina a Lei, retornando ao cargo decorridos os prazos. 

Portanto, a instituição deste instrumento garante ao trabalhador se ausentar das suas atividades pelos prazos que fixa e ainda não trará qualquer dispêndio por parte da administração pública, uma vez que este direito será gozado sem remuneração do servidor.

Essas são nossas manifestações e razões para que apreciem e aprovem este Projeto.

Prefeitura Municipal de Estiva, 15 de fevereiro de 2016.
João Marques Ferreira

Prefeito Municipal
